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Requerimento de Inversdo da Pauta - PL 5360/2019
Reunido CCJC - 09/09/2025 14h

Senhor(a) Presidente da Comissdo de Constituicio e Justica e de

Cidadania,

Requeiro a V. Exa, nos termos do art. 83, paragrafo tnico, 11, d, do
Regimento Interno da Camara dos Deputados, inversdo da pauta para apreciagdo
do(a) PL 5360/2019, que "Insere entre as hipdteses de atos lesivos a administragdo
publica de que trata a Lei n® 12.486, de 2013, o ato de frustrar o regular andamento

de processo licitatério, na forma que especifica." .

JUSTIFICACAO

O Projeto de Lei n°® 5.360, de 2019, visa inserir entre as hipdteses de
atos lesivos a administracdo publica, de que trata a Lei n° 12.486, de 1° de agosto de
2013, o ato de frustrar o regular andamento do processo licitatério. Consideramos
que a entrada em vigor da nova lei sera uma grande ferramenta para inibir as
condutas procrastinatdrias das empresas participantes dos processos licitatdrios, o
que significard mais oxigénio para o Estado brasileiro. A frustragdo do andamento
do processo licitatério é conduta muito danosa, pois quebra a programagdo da
administracdo e, por vezes, fere a economicidade que rege os processos que
envolvem dinheiro publico. Eis por que aprovéa-la, sobretudo, quanto se tem um
titulo judicial que certifique a litigancia de ma-fé, parece a este relator iniciativa
das mais oportunas. Pela relevancia do tema, especialmente porque a proposi¢do

resguarda o devido processo legal, prevendo que a apuracdo de responsabilidade
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da pessoa juridica por frustrar o regular andamento da licitacdo se faca mediante
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processo administrativo ou judicial, é que solicito a inversdo da pauta para que o
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PL n® 5360/2019 possa ter seu parecer votado na reunido de hoje.

Sala das Reunides, / /

Lafayette de Andrada
REPUBLICANOS/MG
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                    Requeiro a V. Exa, nos termos do art. 83, parágrafo único, II, d, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,  inversão da pauta para apreciação do(a) PL 5360/2019, que "Insere entre as hipóteses de atos lesivos à administração pública de que trata a Lei nº 12.486, de 2013, o ato de frustrar o regular andamento de processo licitatório, na forma que especifica." .
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                            O Projeto de Lei nº 5.360, de 2019, visa inserir entre as hipóteses de atos lesivos à administração pública, de que trata a Lei nº 12.486, de 1º de agosto de 2013, o ato de frustrar o regular andamento do processo licitatório. Consideramos que a entrada em vigor da nova lei será uma grande ferramenta para inibir as condutas procrastinatórias das empresas participantes dos processos licitatórios, o que significará mais oxigênio para o Estado brasileiro. A frustração do andamento do processo licitatório é conduta muito danosa, pois quebra a programação da administração e, por vezes, fere a economicidade que rege os processos que envolvem dinheiro público. Eis por que aprová-la, sobretudo, quanto se tem um título judicial que certifique a litigância de má-fé, parece a este relator iniciativa das mais oportunas.

Pela relevância do tema, especialmente porque a proposição resguarda o devido processo legal, prevendo que a apuração de responsabilidade da pessoa jurídica por frustrar o regular andamento da licitação se faça mediante processo administrativo ou judicial, é que solicito a inversão da pauta para que o PL nº 5360/2019 possa ter seu parecer votado na reunião de hoje.
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Senhor(a) Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,

Requeiro a V. Exa, nos termos do art. 83, parágrafo único, II, d, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, inversão da pauta para apreciação do(a) PL 5360/2019, que “Insere entre as hipóteses de atos lesivos à administração pública de que trata a Lei nº 12.486, de 2013, o ato de frustrar o regular andamento de processo licitatório, na forma que especifica.” .

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei nº 5.360, de 2019, visa inserir entre as hipóteses de atos lesivos à administração pública, de que trata a Lei nº 12.486, de 1º de agosto de 2013, o ato de frustrar o regular andamento do processo licitatório. Consideramos que a entrada em vigor da nova lei será uma grande ferramenta para inibir as condutas procrastinatórias das empresas participantes dos processos licitatórios, o que significará mais oxigênio para o Estado brasileiro. A frustração do andamento do processo licitatório é conduta muito danosa, pois quebra a programação da administração e, por vezes, fere a economicidade que rege os processos que envolvem dinheiro público. Eis por que aprová-la, sobretudo, quanto se tem um título judicial que certifique a litigância de má-fé, parece a este relator iniciativa das mais oportunas.  Pela relevância do tema, especialmente porque a proposição resguarda o devido processo legal, prevendo que a apuração de responsabilidade da pessoa jurídica por frustrar o regular andamento da licitação se faça mediante processo administrativo ou judicial, é que solicito a inversão da pauta para que o PL nº 5360/2019 possa ter seu parecer votado na reunião de hoje.

Sala das Reuniões,   ____/_____/_____.

Lafayette de Andrada

REPUBLICANOS/MG



